
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETORDE LICITAÇÕES

s€TOR

DISPENSA DE LICITAÇÁO N.. 02.03D024-DL.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 02.03/2024-DL.

PREÂMBULO:

O Prefeitura Municipal de Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede
na Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito
(a) no CNPJ sob o no 07.539.984/0001-22, Íoma público que, realizarâ Contratâção
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO
ITEM/LOTE, nos termos do artiso 75. inciso II da Lei 14.13312021 e Decreto no
19123 de 01 de bro de 2023. e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo
de Referência e seus Íutexos, conforme os critérios e procedimentos a segür definidos,
objetivando a manifestação de eventuais interessados em paÍicipar do pÍesente processo
em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e
horiírios discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo
único da Lei l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será â imprensa
oficial do município através da sua divulgação no sitio ofrcial do órgão, disponível
em: https://www.araripe.ce.gov.br/site/ e no Diário OÍicial dos Municípios do
Ceará.

1.0. DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
SETOR DE RECURSOS TTUMANOS NO TOCAITTE AS CONTRIBUTÇOES
PREYIDÊNCIARIAS DO REGIME GERAL DE PREYIDÊNCIA SOCIAL,
IMPLANTANDO AS ROTINAS NECESSÁRIAS PARA O CUMPRIMENTO
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓNTES E CÁLCULO DAS OBRIGAÇÕES
PRINCIPAIS RELATIVAS A ESSE TRIBUTO, BEM COMO
ACOMPANHAMENTO E EI\IVIO DAS OBRTGAÇÕES REFERENTES AO E-
SOCIAL.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I - Termo de Referência e Minuta de Contrato;
| .2 .2 - Anexo II - Minuta da Proposta.
1.2.2 - Anexo III - Declarações
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As propostas deverão ser encaminhadas
pelo email da Equipe de Licitação do
municipio de Araripe no seguinte

liqitaararipe@qmail.com
endereço : licitacao(à.a rarioe.ce. qov.br. ou
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email
2.0. DAS CONDrÇÔES DE pARTrCrpAÇÃO:
2.1. As propostas deverão ser encaminhadas pelo
municipio de Araripe no seguinte endereço:

c1tação do
.ce. ov.br ou

licitaararin smail.com
2.1.1. Não ooderão particioar desta disoensa os fornecedores:
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1 .4. Não poderá participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade
compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contÍatar com a administração pública,
ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídic4 quando a confiatação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;
b) empÍes4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboragão do projeto
biásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, contolador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessiírios;
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que manteúa vinculo de natueza técnic4 comercial, econômic4
financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contatante ou com
agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gest.Íio
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha ret4 colateral
ou por afinidade, até o terceiÍo grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de nabalhadores a condições análogas âs de escravo ou
poÍ contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição
a outra pessoa, Íisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controlador4 controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fomecedor;
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2.2.3. organzações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando n
condição (Acórdão n' 7 4612014-TCU-Plenrário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECUR§OS ORÇAMENTÁRrOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em
orçamentríria própri4 prevista no orçaÍnento para exercício de 2024, na classifi

0202.04.122.0037.2.003 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Gestão
Admini strativa e Financeira;
Elemento de Despesas: 33.90.30.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Juridica.

4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para conhatação será de R$ 51.333,26 (cinquenta e um
mil, trezentos e trinta e três reais e vinte e seis cenúavos).

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
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s.0 - PEÚoDO PARA ETyVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILTTAÇÁO E
PROPOSTA DE PREÇO/COTa,ÇÃO:

I

ASSESSORIA
ESPECIALIZADA E

APOIO
ADMINISTRATIVO

TRIBUTÁRIO

SERVrÇOS TÉCUTCOS
ESPECIALIZADOS EM
CONSULTORIA
TRIBUTÁRIA PARA
ATENDER AS
NECESSIDADES DO
SETOR DE RECURSOS
HUMANOS NO TOCANTE
AS CONTRIBUÇÔES
PREVIDENCúRIAS DO
REGIME GERAL DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL,
IMPLANTANDO AS
ROTTNAS NECESSÁNAS
PARA O CUMPRIMENTO
DAS OBRIGAÇÔES
ACESSÓRIAS E cÁIcULo
DAS OBRIGAÇÔES
PRINCIPAIS RELATIVAS
A ESSE TRIBUTO, BEM
coMo
ACOMPANHAMENTO E
ENVIO DÂS OBRTGAÇÔES
REFERENTES AO E-
SOCTAL.

NÉS lt RS 4.666,66
R$

51.333,26
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5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 GRÊS) DIAS ÚTEIS,
a partir da data da diwlgação no site, as proposta de preços e os respectivos documen
deverão ser encamiúadas pelo email da Eqúpe de Licitação do municipio de
no segúnte enderego: licitacao@araripe.ce.eov.br ou licitaararipe@gmail.com

6.4. HABTLTTAçÃO .rUnÍOrC.l:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede,
sej4 se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial,
exceÉo dos documentos que são vríLlidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa
seja vencedor4 o ContÍato será celebrado com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompaúado de documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou
Órgão Eqüvalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade,
CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM
FIJNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão
competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados
dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou conüato
social em vigor, devidamente registrados pels Junta Comercial do domicílio sede do
licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus
administradores atuais;
f) NO CASO DE COOPERÂTIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arqüvado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de l97l;
g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendendor. gov.br;
h) . CÓPIA DE DocuMENTo oFICIAL coM Foro E CpF, de sócio Adminishador
ou do titulaÍ da empÍesa ou outro documento oficial de identificação com foto viíLlido na
forma da lei.

6.4.2. REGTJLARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e

compatível com o objeto contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser
através da Certidão de regularidade de Débitoç relativos a Créditos Tributrírios F
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na
Portaria Conjunta R-FB/PGFN n" I .751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com aFazerrda Estadual deverá ser
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida A
Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentagão de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1943." §R), conforme Lei 12.44012011de 07 de julho de 2011.

6.4.3. QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contiíbeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acomparúado dos termos de abertura e de encerramento
do Liwo Diiírio - estes termos devidamente Íegistrados na Junta Comercial - constando
aind4 no balanço, o número do Livro Dirírio e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos
que terá de assumü caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado
pelo contador Íesponsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de
03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

6.4.4. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídic4 ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da Lei n' 8.666/93) em data não superior a 30
(trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

6.4.s. QUALTFTCAÇÃO TÉCMCA:
a) Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juríàica de direito público ou privado com
identificação do assinante e firma recoúecida por caÍório competente, comprovando
que a LICITANTE forneceu ou esüí fomecendo serviços/produtos compatíveis em
características com o objeto da licitaçao.

Avenida José Loiola de Alencar, e140, Centro, Araripe-Cf,, CEP: 63170-000
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6.4.6. DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento

PREFEITURA MUNICIPAL DE
SETOR DE LICITAÇ

ao estabelecido na n .854, de2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OOilII, do artigo 70, da Constituição
Federal, não empÍega menores de 18 (dezoito) aros em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre, nem empÍega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei
Complementar 12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste
edital (A ausência desta declaração não implicani em inabilitação).

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá
ultrapassar o valor do orçamento do Município preüsto no item 4.1.1 do edital
7 .1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via
datilogÍafada ou digitad4 devidamente assinad4 rubricada em todas as suas páginas,
devendo conter no mínimo:

a) A indicação da ruzÃo social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de
seu estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá ser o que
efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações
dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa
da licitagão, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços pÍopostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
eno, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste
Edital, por LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em
algarismos e poÍ extenso, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguÍos,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou
veúam a incidir direta ou indiretamente sobre a prestagão dos serviços,
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços
necessiírios à execução do objeto em perfeitas condições a manutenção dos
serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitrírios e totais, prevalecerão os
primeiros, devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções
necessárias.
e) Deverão ser informados além dos pregos uniüírios e totais, os seus respectivos
valores por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por Íepresentante,
legalmente constituído para tal fim;

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a conlar da
data da abertura do envelope, sendo este considerado como vtilido, no caso
omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitrírio e total, preval
unitário, e entÍe o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será
alterar valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar
os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda
corrente nacional.
7.1.5. Os pÍeços propostos serão de exclusiva Íesponsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de pÍeços implica na ciência claÍa de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições
de participação, competição, julgamento e formalizaçÍio da dispens4 bem como a
aceitação e sujeição integml as suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133121.
7.2. Seú desclassificada a proposta vencedora que:
7 .2.1. contiver vícios insanáveis;
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
7 .2.3. apresentaÍ preços inexeqúveis ou permanecerem acima do preço mráximo
definido para a contratação;
7.2.4. não tiveÍem sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela
Administragão;
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
7.1. Quando o fomecedor não conseguiÍ comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequível a proposta de
preços ou menoÍ lance que:
7.3.1. for insuficiente para a cobertu[a dos custos da contratação, apÍesente preços
global ou unitririos simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e saliírios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, paÍa os quús
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles Íixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas proüsórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou sej4 a que apresentou o
menor pÍeço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassiÍicada e verificada pela ordem de classificação o
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segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do
edital.
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado
de Julgamento do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, será
analisado os documentos de habilitação e, se necessário de documentos
complementare§, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empÍesa compÍove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor Íequisitante do serviço ou da
iirea especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificad4 será examinada a proposta ou
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagão.
8.8. Encerrada a anrílise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fas
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0. DA PROVA DE CONCETTO E ACETTAÇÃO DO OBJETO PARA FrNS D
coNTnATAÇÃO:
9.1. Considerando que o objeto (Software) é de carater continuo, deverá ser implantado
imediatamente após a contratação, é firndamental que a Licitante comprove já ter uma
solução com firncionalidades nativas para atendimento às necessidades da Prefeitura. A
comprovação do cumprimento das especiÍicações exigidas pelo sistema deverá ser feita
pela demonshação do mesmo à equipe técnica da Contratante, devendo a Licitante
convocada em primeiro lugar (menor preço), e habilitada quanto aos documentos de
qualificação (após habilitação e análise de propostas), para apresentação de todos os
recursos a seguir listados, sob pena de desclassificação e convocação da Licitante
classificada imediatamente na sequência.
9.2. A prova de conceito deverá demonstrar a capacidade do sistema de acomodar,
organizar e disseminar o acesso as informações oriundas dos levaÍltamentos e
ÍecadastÍamentos utilizados, bem como a viabilidade de integração do mesmo com
rotinas já existentes e exigidas.
9.3. O atendimento dos itens devení estar plenamente convergente com o detalhamento
constante das respectivas especificações constantes deste Termo, com as operações
executadas a partir da interface atual, atendendo também aos requisitos do sistema atual
em uso na Prefeitura.

10.0. DO PAGAMENTO;
10.1. O pagamento sení efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota
fiscal e após atesto do setoÍ competente, nos termos da Lei Federal no 14.11312021.
10.2. Pua rcalização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade
fiscal apresentada durante processo de habilitação;

11.0 - DAS DISPOSIÇÓES GERATS:
I l.l. Poderá o Prefeitura Municipal de Araripe revogar o presente pÍocesso, no todo ou
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente justifi cado.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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I1.2. O Prefeitura Municipal de Araripe deverá anulm o presente Edital, no todo ou em
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
I1.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o
disposto no art. 149 daLei Federal no 14.133121.
11.4. Após a fase de classificagão das propostas, não cabe desistência desta, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e
aceito pelo Prefeitura Municipal de Araripe.

Araripe - CE, l5 de março de 2024

Francisco Mateus Silva Santos
Secretário de Gestão Adm istrativa e Financeira

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63f70-000
E-mâil: licitacâo@araripe.gov.ce.br
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1

Termo de referância

Condições gerais da contratação: Contrataçáo de servrços técnicos
especializados em consultoria tributária para atender as necessidades do setor de
recursos humanos no tocante as contribuiçóes previdenciárias do regime geral de
previdência social, implantando as rotinas necessárias para o cumprimento das
obrigações acessórias e cálculo das obrigaçóes principais relativas a esse tributo, bem
como acompanhamento e envio das obrigaçóeB referentes ao e-social, junto a secretaria
de gestão administrativa e financeira.

1.1. Os bens objêto desta contratação são caracterizados como serviços comuns,
conforme justificativa constante do estudo técnico preliminar.

1.2. O objeto desta contrataçáo não se enqüadra como sendo bem de luxo, conforme
decreto no 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigéncia da contratação é de 11 (onze.meses) conÍados da data da
assinatura do contrato, na forma do aiigo 75 da lei n" 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das Íegras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade da contÍatação

2.1. A fundamentaçáo da contrataçáo e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos estudos técnicos preliminares, apêndice deste
termo de referência.

1

ASSESSORIA
ESPECIALIZADA E

APOIO
ADMINISTRATIVO

TRIBUTÁRIO

sERVrÇos TÉcNrcos especnlráDÔs ela
CONSULTORIA TRIBUTÁRn PARA ATENoER
AS NECESSIDADES DO SETOR DE
RECURSOS HUMANOS NO TOCANTE AS
CONTRIBUIÇÓES PREVIDENCIÁRIAS DO
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL,
IMPLANTANDO AS ROTINAS NECESSÁRIAS
PARA O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÔES
ACESSÓR|AS E CÁLCULO DAS OBRTGAÇÓES
PRINCIPAIS RETATIVAS A ESSE TRIBUTO,
BEM COMO ACOMPANHAMENTO E ENVIO
DAS OBRIGAçÔES REFERENTES AO E-
SOCIAL.

Mês 11

DE(
jo
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3. O objeto da contÍatação está previsto no plano de con
conÍorme consta as informações básicas desse temo de referência.

descrição da solução como um todo consideÍado a especificação do
serviço.

4. Contratação de serviços técnicos especializados em consultoria tributária para
atender as necessidades do setor de recursos humanos no tocante as contribuições
previdenciárias do regime geral de previdência social, implantando as rotinas
necessárias para o cumprimento das obrigaçóes acessórias e cálculo das obrigações
principais relativas a esse tributo, bem como acompanhamento e envio das obrigações
referentes ao e-social, junto a secretaria de gestáo administrativa e financeira.

Execução do serviço

A implantaçáo e manutenção das rotinas inerentes ao e-Social representam um
desafio para as organizações, uma vez que envolvem uma série de processos
complexos e detalhados relacionados à área de Íecursos humanos. Nesse sentido, a
contrataçáo de serviços técnicos especializados em consultoria se faz necessária para
garantir a correta adequaçáo e cumprimento das obrigaçóes previstas no sistema.
A consultoria na área de recursos humanos é fundamental para auxiliar as empresas
na interpretação e aplicação das normas e exigências do e-Social, garantindo a
conformidade com a legislaçáo trabalhista e previdenciária. Além disso, a expertise de
profisslonais especializados contribui para a otimização dos processos internos, a
redução de enos e o aumento da eÍiciência na gestão de inÍormações relacionadas
aos colaboradores.
Dessa forma, a contratação de serviços técnicos especializados em consultoria na
área de recursos humanos para a implantação e manutençáo das rotinas do e-Social
se justifica pela necessidade de garantir a conformidade legal, a eficiência operacional
e a segurança jurÍdica das empresas, diante das exigências cada vez mais rigorosas
do ambiente regulatório.

Garantia, suporte e assistência técnica

4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido durante a vigência do contrato.

5. llodelo de gesüio do contrato

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da lei no 14.í33, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o
cronograma de execuÉo será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstáncias mediantes simples apostila.

5.3. As comunicações entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim
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5.4. O órgáo ou entidade poderá convocap representante da emp
de providências que devam ser cumpridas de imediato.

oção

5.5. após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reuniáo inicial para
apresentaÉo do plano de fiscalizaçáo, que conterá informaçóes acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execuçáo do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferiçáo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalizaçáo

5.6. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (lei no 'í4.í33. de 2021. art. 1í7. caout).

7.6.1 a contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do presente certame, através de um gestorffiscal a ser designado, por intermédio
de portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar
por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas conetivas por parte da contratada;

7.6.2 a fiscalização será exercida no interesse do município de araripe/ce, e não exclui
nem reduz a responsabilidade da licitante cúttratada, inclusive perante terceiros, por
quaisquer inegularidades, e na sua oconência, náo implica corÍesponsabilidade da
contratante ou de seus agentes e prepostos;

7.6.3 caberá à fiscalização exercer rigoroso contÍole no cumprimênto do
contrato:

7,6.4 caberá ainda ao fiscal do contrato as seguintes atribuiçõês:
7.6.5. Conferência dos serviços executados;
7.6.6 registrar no ato do recebimento dos serviços, eventuais ocorrências
Existentes;
7.6.7 atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos serviços entregues, sendo
responsável por essas declaraçôes;
7.6.8 aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na
hipótese de a contratada náo cumprir o previsto, mantidas as situações normais de
disponibilidade e volume dos produtos, arcando a referida empresâ com quaisquer
prejuízos que tal ato acarretar à contratante;
7.6.9 deverá cerlificar, para fins de quitaçáo das notas fiscais/faturas, os
Documentos de regularidade fiscal da empresa:

Gestor do contrato

5.7. O gestordo contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com
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vistas à verificaçáo da necessidade de adequações do contrato para nto

da Íinalidade da administração. (decreto no 11.246, de 2022, art. 21, lV)

5.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (decreto no 11.246, de 2022, art.21, ll).

5.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaçáo
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais. (decreto no 11.246, de 2022, art. 2'1, lll).

5.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vlll).

5.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso. (decreto no 11.246, de 2022, ad. 21 ,

x).

5.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecuçáo dos objetivos que tenham justiÍicado a contrataÉo e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da administraçáo. (decreto no

11 .246, de 2022, an. 21 , Yl).

5.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçáo pertinente ao setor de
contratos para a formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalizaçáo e gestão nos termos do contrato.

6. Forma e critérios dê sêleção do Íornecedor e forma de fornecimento

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

6.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade dispensa, sob a forma eletrônica, com adoçáo do critério de
julgamento pelo menor preço.

Forma de fornecimento

6.2. O fornecimento do objeto será integral, conforme solicitaçáo da contratante,
descrito no documento de aquisiçáo enviado a contratada.

0o
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Exlgências de habilitação

6.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

6.4. Empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis, a
cargo da junta comercial da respectiva sede;

6.5. Microempreendedor individual - mel: certificado da condição de
microempreendedor individual - ccmei, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio //www ov.br/em sas-e-n -br/em

6.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - slu ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - eireli: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de empresas mercantis,
a cargo da junta comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro civil de pessoas
jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

Habilitação fiscal, social e trabalhasta

6.8. Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoas jurldicas ou no cadastro de
pessoas físicas, conforme o caso;

6.9. Prova de regularidade Íiscal perante a fazenda nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela secretaria da receita federal do brasil (rfb) e
pela procuradoriajeral da Íazenda nacional (pgfn), referente a todos os créditos
tributários federais e à dívida ativa da união (dau) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à seguridade social, nos teÍmos da portaria conjunta no í.75'1, de 02
de outubro de 2014, do secretário da receita federal do brasil e da procuradora-geral da
fazenda nacional.

6.10. Prova de regularidade com o fundo de garantia do tempo de serviço (fgts);

6.1 1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do título vii-a da consolidaçáo das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei no

5.452, de ío de maio de 1943;

6.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [estaduaVdistital] ou

[municipal/distritarl relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.í3. Prova de regularidade com a fazenda [estaduaVdistrital] ou [municipaVdistita[]
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contÍata ou
concorre;
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6.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos /esÍadu ou
[municipaudistrita, relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaraçáo da Íazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na lei complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de iâscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação econômico-fi nanceira

6.í6. Certidáo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa flsica, desde que admitida a sua participação
na licitação so ii alínea 'c" tn n no 116

4!f), ou de sociedade simples;

6.17. Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
lei n' í4. 133. de 202í. art. 69. caout. inciso ii); 

.

6.18. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

6.18.1. Índices de liquidez geral (19), liquidez corrente (lc), e solvência geral (sg)

superiores a 1 (um);

6.18.2. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deveráo atender
a todas as exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura.

6.18.3. Os documentos referidos acimá limitar-se-ão ao último exercício no caso
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

6.18.4. Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite
deÍinido pela receita federal do brasil para transmissão da escrituraÉo contábil digital
- ecd ao sped.
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QualiÍicação técnica

6. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de lco ou
privado comprovando que a licitante forne@u ou está fornecendo o objeto desta
licitação;

6.1. O atêstado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá vir assinado pelo
representante legal da empresa emitente, contendo seu nome, cpf, rg e sua função;

7 Estimativas do valor da contÍatação

7.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 51.333,37 (Cinquenta e um mil
trezentos e trinta e três reais e trinta e sete centavos), conforme custos
unitáios aposfos na tabela abaixo:

1.4.1 Em caso de ciação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou superueniência de dlsposções legais, com comprovada repercussão
sobre os preços registrados;

1.4.2 Serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade
e o lndice previsto para a contratação; ou

1.4.3 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critéios definidos
para a contratação.

8 Adequação orçamentária

a. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
próprios.

b. A contratação será atendida pela seguinte dotaçáo:

l) Gestão/unidade: Secretaria de Gestáo Administrativa e Financeira de Araripe
il$§Fonte de recurcos: 1.5OO.OOOO.OO - recursos náo vinculados de impostos
l) Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 (serviços de terceiros - Pessoa Jurídica);

Í{iiaüiiüitâiH ii,:1.:.:,,iÍailii[j;:t:::, i..i.;,iiii:.:tl::r.i l{iâ*:l:::;;ifi,ll,|ri :uàEàdôi Í.llfil§ffi|1'
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MIhIUTA TERMO DE CONTRÀTO N'

CONTRATO ADMIMSTRATIVO N"
eur FAZEM ENTRE sI o MUMcÍrIo, Po
nCTnRI,IE»IO DO (A)

EA
EMPRESA

O Prefeitura de Araripe, através da Secretaria de GesüÍo Administrativa e Financeira, pessoajuridica de
direito público interno, com sede na Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Ararípe-CE, CEP:
63170-000, inscrito (a) no CNPJ sob o no 07.539.984/0001-22, neste ato representado S(a).

Ordenador de Despesas, doravante denominado COI{TRATANTE, e o(a)
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a) na

em .. doravante designado CONTRATADO, neste ato
representada por ....., tendo em vista o que consta no Processo no . e

em observância as disposições da Lei n'14.133, de 2021 e da Decreto 19123 de 01 de Setembro de
2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../...,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
I. CLÀUSI]LAPRIMEIRÂ-OBJETO
o objeto do presente instrumento é a sERvIÇos TÉcMcos ESPECIALIZAIX)S EM CONSITLTORIA
TRIBUTÁRIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SETOR DE RECURSOS HUMAI{OS NO
TOCANTE AS coNTRIBUIÇoES PREvIDÊNcIARIAs Do REGIME GERAL DE PREvIDÊNCIA
socIAL, IMPLANTAI\IDo As RorINAs NEcEssÁRrAs PARA o cuMpRrMENTo DAS
OBRIGAÇÔES ACESSÓRIAS n cÁT,cuj.o DAS oBRIGAçÔES PRINCIPAIS RELATIVAS A ESSE
TRIBUTO, BEM COMO ÁCOMPANHAMENTO E EIIyIO DAS OBRIGAÇÓES REFERTNTES ÂO E-
SOCIAIa nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

I.T. OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

1.2. São anexos a este instrumento e vinculaÍn esta contratação, independentemente de transcrição:
1 .2. 1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.2.2. A Autorização de Conúatação Direta;

ITEM DESCRIçÃO DO ITEM ESPECIFICAÇÁO UNID. QUANT
MENOR
PREÇO

PREÇO
TOTÂL

I
ASSESSORIA

ESPECIALIZADA E
ADMINISTRATIVO

tntnur;inrO

SERVrÇOS TÉCNTCOS
ESPECIALIZADOS EM
CONSI,JLTORIA TRIBUTÁRIA
PÁRA ATENDER AS
NECESSIDADES DO SETOR DE
RECURSOS HUMANOS NO
TOCANTE AS
CONTRIBUTCOES
PREVIDENCIARIAS DO
REGIME GERAL DEpnrvmÊncle socIAL,
IMPLANTANDO AS ROTINAS
NECESSÁRIAS PARA O
CUMPRIMENTO DAS
oBRrcÀçôES ÂcEssóRrAs E
CÁLcULo DAs oBRIGÂçÔES
PRINCIPAIS RELATIVAS A
ESSE TRIBUTO, BEM COMO
ACOMPAI\HAMENTO E
EIVVIO DAS OBRIGAÇÓES
REFERENTES AO E.SOCIAL.
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1.2.3. A Proposta do Contratado; e

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.z. cr,Áusur,asEGUI\DA-yrcÊxcr,c,rpnonnoclçÃo
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 11 (onze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 14.133/21.
2.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que
as condições e os pÍeços permanecem vantajosos para a Administragão, permitida a negociação com o
contratado.
3. CL{USULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão
Contrato.

, entrega, observaç ão e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, arexo a este

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4. 1. N6o sená admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUST]LAQT]INTA-PAGAMENTO
s.l. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.1.2. No valor acima estllo incluídas todas as despesas ordinií,rias diretas e indiretas
execugão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de fotma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado atavés de ordem banciária, para crédito em banco, agência e conta
corÍente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será, considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
paganento.
5.2.3. Justificamos a não adoçao do Carüto de Pagamento previsto no art. 75, § 4", da Lei n" 14.133121,
como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentagão municipal sobre a

matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.
5.3. PRAZODEPAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo mríximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota FiscaUFatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestaÍ a
execugilo do objeto do contrato.
5.3.3.No caso de ataso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva ralízação,
mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetiíria.
5.4. CONDIÇÓES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 4o Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deyerá comunicaÍ a empre$ para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valoÍ de retenções tributiárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaUFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta
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hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovagão da regularização da situação
acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eleEônicos oficiais ou à
mencionada no art. 68 da Lei no l4.l33l2l2l.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminisfração deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) veúficar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impega a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratâr com o Poder Público, bem como ocon€ncias impeditivas
indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, pam que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mosmo prazo, apÍesênte sua defesa. O prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
5.4.E. Não havendo regularizagão ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagameoto a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os
meios peÍinentes e necessários para gaÍanth o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios
eletrônicos oficiais.
5.4.1 l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuária prevista na legislação aplicável.
5.4.1 1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrení a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
ComplementaÍ.
6. CLAUST]LASEXTÀ-REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em s/s/rc.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, p€lo Contratarte, do índice IGPIIúFGY exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluí.|âs após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteúefio mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importiincia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) paÍa reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.E. O reajuste seni realizado por apostilamento.7. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇÕrs oo coNrn c,rANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
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7.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçõ€s estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorroções verificadas no
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
7.1.4. Acompanlar e Íiscalizar a execução do conúato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Conhatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.E. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execugão
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exeóuçáo do ajuste.
7.1.E.1. Concluída a instrução do Íequerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento d€ cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contatante, no caso
do art. 93, §2o, da Lei n" 14.133121.
7.2. A Administração não respondeni por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiÍos em decorÉncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8. cLÁusULA orTAyA - oBRrcAÇÕEs Do coNTRATADo
E.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
E.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para represená-lo na
execução do contrato.
8.1.1.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro paÍa o exercício da
atividade.
E.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessiírios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstÍuiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou tercefuos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durarte a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o teÍceiÍo grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n 14.133,de2021;
E.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios elehônicos oficiais, a
empresa contratada deverá entsegar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;3)
certidõ€s que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Disrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
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8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Di
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contato, por todas as obri gaç
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
E.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
E.l.lO. Prestar todo esclarecimento ou informagão solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinagão do Contatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.
E.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessár'io à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os tabalhos com estrita observârcia às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, maÍltendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de seguranç4 higiene e disciplina.
E.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que firjam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagão do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contrataçito diÍet4,
E.l.l7. Cumprir, durante todo o período de execugão do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislagão (art. 116);
8.1.1E. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍ. 116, parágrafo
único);
E.l.l9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

Proposta" inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,Il, d, da Lei no
14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9. cLÁusuLA NoNA- oBRrcAÇóEs PERTTNENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razÃo do certame ou do contato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitagão expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos terrnos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimináJos, com exceção dqs hipóteses do art. 16.da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentagão para fins de compÍovação do cumprimento de obrigações
legais ou, contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
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responsabilidades decorrentes da LGPD.



§aa §

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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9.E O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento de
Contratado atender pÍontamente eventuais pedidos de cómprovação formulados.
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9.9 O Contratado deverá prestar, no pmzo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamen
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive q
eventual descaÍe realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
proponham a annazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
registo individual rastreiível de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, honírio
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
gaÍantiÍ a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previshs na LGPD.
9.ll O conúato estrí sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tatamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1" do aÍt.26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.
10. cLÁusuLA DÉcrMA - GARANTTA DE ExECUÇÃo
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
II. CLÁUSULA DÚCIMÁ PRIMEIRÂ - INT'RÂÇÓES E SANÇÓES ADMIMSTRÂTTVAS
I l.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a pÍoposta, salvo em deconência de fato supewenimte devidamente justificado;
f) não celebrar o contato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaragão ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se j ustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2., da t*i);
iD Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c,
d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4', da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
iv) Multa:
(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de âtraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de l0 (dias) dias;
(2) moratória de ZYo (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de l0o/o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
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(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137
da Lei n. 14 .133, de 2021 .

(3) compensatória de 10%o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
I1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Confatante (art. 156, §9o)
I1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aÍt. 156, §7).
I I .4.1 . Antes da aplicação da multa seni facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (aÍ. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §E).
I 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competentê.
I1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando.se o pÍocedimento previsto no caput e parágrafos 8

da Lei n' 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de ippqdimento de licitar e contratar e
inidoneidade para licitar ou contratar.
I 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunsüincias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Confatante;
e) a implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.
I 1 .7. Os atos previstos como infrações administrativas na l,ei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.E46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
I 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá sêr desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administÍação, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conrolê, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, êm todos os casos, o contraditóÍio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo mráximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções poÍ ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôndas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contmtar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contTatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.
12. cLÁusuLA DÉcrMA sEct NDA - DA ExrINÇÃo conrnlrual
12.1. O contrato se exlingue quondo vencido o prazo nele eslipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as pütes contraenles.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do pram
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos l3E e 139 da mesma Lei.
12,2.2. A alterução social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão
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se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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12.2.2.1. Se a operação irnplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formal
aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sernpre que possível, seÉ precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
13. cr,Áusur,.c, uÉcrMÀ TERcf,TRA - DoraÇÃo oRÇAMENT/IRrA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exerclcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária resp€ctiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
14, CLAUSTJLA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2O2l e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.07E, de 1990 - Código de Defesa db Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contatos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QI,]INTA - ALTERAÇoES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da [,ei n'
14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressõ€s que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderao exceder o
Iimite de 25% (vinte e cinco por c€nto) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizaÍn alteJaçáo do contrato podern ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - PI]BLICAÇÃO
16.1. Incumbiní à CONTRÁTANTE providenciar a publicação deste insfumento nos teÍmos e

condições previstas na Lei no l4.l33lZl.
17, CLAUSI,'LADECIMASETIMA-FORO
17.1 . É eleito o Foro da Justiça Estadual em Pacajus, Seção Judiciária do Ceará para dirimir os liígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §10 da Lei f 14.133121.

, ----- de-----.............. de 20.....

Ordenador de Despesas da Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira
(CONTRATANTE)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
representante

(CONTRATADA)

TESTEMUIIHAS:

I
'l

CPF: CPF



{.&''la §
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÕES
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ANEXO II
MII\TUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

O PREFEITURA MTJNICIPAL DE ARÀRIPE.

Ao setor de Licitações e Contratos,

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta paÍa o objeto da Dispensa de Licitação no.

com o PREÇO GLOBAL de Ri§

OBJETO:

s9

FL()

DE(

ao

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUAlrT.
TOTAL

VALOR
T]NITÁRIO

VALOR
TOTAL

RGL B

Prazo de Entrega/execução: Conforme Termo de Referência
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, )O( de )O(X)OOOOOO( de2024.

Responsável Legal

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov,ce.br
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DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJÀ4F N"
sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n' instaurada pela

Prefeitura Municipal de _- que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
contrataÍ com o Poder Público, em qualquei dé suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos, em observância à Lei Federal no 9854, de 27 .10.99, que acÍescentou o inciso V ao

art. 27 da Lei Federal no 8666193 .

Nome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (enderego completo) Declaro (amos) para

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de

Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC
12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Arâripe-Cf,, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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